Prefeitura Municipal de Sao José dos Campos
- Estado de S&o Paulo -

PUBLICADO (A) NO JORNAL

w208 W E

LEI COMPLEMENTAR N° 495/13
DE 28 DE MAIO DE 2013

Altera a Lei Complementar n° 359, de 12 de maio de 2008,
que “Dispde sobre a organizagio do quadro da Guarda Civil
Municipal, institui novo plano de carreira, cria novas escalas |
de vencimentos e dé outras providéncias.”.

O Prefeito Municipal de S&o José dos Campos faz saber que
mara Municipal aprova e ele sanciona e promulga a seguinte lei complementar:

o Art. 6° revogado pelaLel Complementar n.

$ 578/2016

- Art. 1° Ficam alterados os §§ 2° e 3° do artigo 5°, da Lej
Complementar n° 359, de 12 de maio de 2008, ficando o referido artigo acrescido dos §§
4°, 5° 6°e 7° com a seguinte redagao:

“Art. 5° ..,

, §2° O servidor que for designado Para o exercicio de cargo |,
de provimento em comisséo de que trata este artigo, percebera uma gratificacdo a ser |
calculada com observancia da seguinte formula: X = Y - (A + B + C +D), onde X
correspondera ao valor da gratificago a ser paga ao servidor em decorréncia do exercicio
do cargo de provimento em comissio para o qual for designado e Y correspondera ao
valor do padrdo de vencimento do cargo de provimento em comissao para o qual o
servidor for designado, com observancia das seguintes regras:

| - para o servidor ocupante de cargo de Carreira da Guarda
Civil Municipal, previsto nos incisos | a |V do artigo 3° desta lei complementar, a
gratificac&o sera calculada da seguinte forma:

a) “A” correspondera ao valor do padréo de vencimento do
cargo efetivo exercido pelo servidor: :

b) “B” correspondera ao valor da gratificagéio percebida pelo
servidor decorrente do Regime Especial de Trabalho de Guarda - RETG;

c) “C” corresponders ao valor total de todas as gratificacGes
incorporadas percebidas pelo servidor; :

d} “D” correspondera ao valor das vantagens pessoais
permanentes percebidas pelo servidor.

Il - para o servidor da Guarda Civil Municipal nao optante(
pela Carreira da Guarda Civil Municipal ora instituida ou para o servidor de outro quadro

de pessoal ndo optante pela Lei Complementar n° 453, de 8 de dezembro de 2011, a
gratificagéo serd calculada da seguinte forma:

- a) “A” corresponderd ao valor do padréo de vencimento do
cargo efetivo exercido pelo servidor;
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b) “B” corresponderé ao valor do plano de carreira percebido
pelo servidor; _
' ¢) “C” correspondera ao valor total de todas as gratificactes
incorporadas percebidas pelo servidor;
d) “D” corresponderd ao valor das vantagens pessoais
permanentes percebidas pelo servidor.

' li - para o servidor admitido apés a vigéncia da Lei
Complementar n° 453, de 2011, oy por ela optante, nos termos previstos em seus artigos
34 e 35, a gratificacéo sera calculada da seguinte forma:

a) “A” correspondera ao valor do padrdo de vencimento do
cargo efetivo exercido pelo servidor:;

. b) “B” corresponderd ao valor percebido pelo servidor,
observado o grupo salarial, o nivel e o grau em que se encontra na tabela de vencimento
de que trata a Lej Complementar n° 453, de 201 1;

¢) “C” correspondera ao valor total de todas as gratificactes
~ incorporadas percebidas pelo servidor; '

d) “D” corresponderd ao valor das vantagens pessoais
permanentes percebidas pelo servidor. '

§ 3° O adicional por tempo de servigo e a sexta-parte nio (
serfo considerados como vantagem pessoal para a finalidade prevista na alinea “d” dos
incisos 1 e Il do § 2° deste artigo.

§ 4° A vantagem pessoal de que trata o § 4° do artigo 35, /Z/

dispositivo da Lei Complementar n° 453, de 2011, ndo sera considerada a finalidade
prevista na alinea “d” do inciso 1l do § 2° deste artigo.

§5° As gratificagBes instituidas nos incisos LHellldo§2° ]
deste artigo aplicam-se as seguintes condicdes: '

7 | - virdo especificadas em rubricas proprias de pagamento e
n&o servirdo de base para o calculo de outras rubricas de pagamento;
, It - serdo integradas pela média para fins de pagamento do
décimo terceiro salario, férias, adicional de um terco de férias e abono pecuniario;
Il - integrardo a base de calculo para a concessdo de
beneficios, & excegdo do vale transporte;
IV - ndo sofrerdo incidéncias previdencidrias, estando
sujeitas as demais incidéncias legais;
V - sio de natureza transitéria, ndo se incorporando aos
vencimentos do servidor sob qualquer hipétese e para nenhum efeito legal.

§ 6° O afastamento do servidor para a Previdéncia implicara
na suspensao do pagamento das gratificagdes previstas nos incisos I, e lll do § 2° deste
artigo. -

LC. 495/13 Pl 47611113 2

BABOOG



Prefeitura Municipal de S&o José dos Campos
- Estado de Sao Paulo -

§ 7° Quando concluido o processo de evolugéo no plano de
carreira da Guarda Civil Municipal, que resulte no preenchimento das vagas de Inspetor
Regional de que trata o inciso I, do artigo 3° desta lei complementar, na hipétese de
designacgéo de servidor do Quadro de Carreira da Guarda Civil Municipal para os cargos
de provimento em comissédo de que trata este artigo, a escolha se dara exclusivamente
entre aqueles que estiverem ocupando o cargo de Guarda Civil Municipal Inspetor
Regional Padrédo 20.”

Art. 2° Fica alterado o § 2° do artigo 7° da i_ei Complementar
n° 359, de 2008, passando a vigorar com a seguinte redagéo:

“Art. 7° ...

_ §2° A gratificagéio de que trata o § 1° deste artigo se aplica
as condi¢bes estabelecidas nos incisos | a V, do § 5° e no § 6° do artigo 5° desta lei
complementar.”

Art. 3° O Capitulo Il da Lei Complementar n® 359, de 2008,
passa a vigorar com a seguinte redago:

“Capitulo Il - Da Avaliagéo de Desempenho

Secao |
Disposi¢bes Gerais

Art. 17. Fica instituida a avaliagéo de desempenho para a
Guarda Civil Municipal, com a finalidade de aprimoramento dos métodos de gestdo,
valorizagdo do servidor, melhoria da qualidade e eficiéncia do servico publico e de
desenvolvimento na carreira, através de notas de zero a dez pontos.

§ 1° Compete a Secretaria de Administragdo a gestdo da
avaliagéo de desempenho.

- §2° Aavaliagéo de desempenho é composta por:

| - avaliagdo especial de desempenho, utilizada para fins de
aquisicéio da estabilidade no servico publico, conforme o § 4° do artigo 41 da Constituicéo
Federal, e do inicio do desenvolvimento na carreira;

I - avaliagéo periddica de desempenho, utilizada anualmente
para fins de desenvolvimento na carreira.

Art. 18. A avaliacéo de desempenho compreende:

| - avaliag@o funcional;
Il - avaliagéo institucional:
Il - assiduidade;
IV - histérico funcional;
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V - conclusdo de curso de formagéo especiffico.

§ 1° A avaliagéo funcional ocorrerd semestral oy anualmente,
a partir da identificagéio e mensuragéo de conhecimentos, habilidades e atitudes exigidos
para o desempenho das atribuigses do cargo.

_ § 2° A avaliagéo institucional mensurara o cumprimento das
metas formalmente estabelecidas pela Administracéio Municipal.

§ 3° Os critérios e o peso da nota da avaliagéo funcional,
histérico funcional & as metas da avaliacdo institucional serdo definidos por meio de
decreto.

Art. 19. Para apuragéo da nota final da avaliagdo de
desempenho serdo considerados a assiduidade e o histérico funcional.

§ 1° A assiduidade sera mensurada no periodo avaliado e as
faltas e auséncias serdo pontuadas para efeitos de desconto da nota obtida pela soma
das avaliagbes funcionali e institucional, conforme escala abaixo:

[ - até duas auséncias: 0,3 ponto;

It - acima de duas até quatro auséncias: 0,5 ponto;
[l - acima de quatro até seis auséncias: 1,0 ponto; (
IV - acima de seis até nove auséncias: 1,3 ponto;

V - acima de nove até doze auséncias: 1,5 ponto;

VI - acima de doze até quinze auséncias: 2,0 pontos:
Vil - acima de quinze auséncias: 3,0 pontos,

§ 2° Para fins de assiduidade serdo consideradas como
faltas ou auséncias os dias ndo trabalhados sob qualquer fundamento, de meio periodo
ou integral, no periodo avaliado, exceto: Q

_ I - quinze dias de afastamento por ano, ininterruptos ou néo,
para tratamento da prépria saude, decorrentes de licenga ou atestado médico;

Il - o perfodo correspondente & licenca:

a) gala;

b) gestante;

¢) paternidade;

d) adogéo, pelo prazo fixado em lei;

€) nojo;

f} doagéio de sangue, até o limite de quatro por ano:;
g) doagdio de érgaos, até o limite de trinta dias;

h) folgas abonadas, conforme estatuto,

HI - afastamento por doenga ocupacional ou acidente de
trabalho, até noventa dias consecutivos ou n&o;

LC. 495/13 Pl 47611/13

GABGOS



Prefeitura Municipal de S&o José dos Campos
- Estado de S&o Paule -

IV - atendimento a convocagéo ou servigo obrigatdrio por lei
e as respectivas folgas decorrentes destas convocagdes da Justica;

' V - folgas compensatérias relativas as horas excedentes de
trabalho de qualquer natureza;

Vl-participagdo em eventos relacionados ao desenvolvimento
profissional, tais como treinamentos, jornadas, cursos, entre outros aprovados/autorizados
pela  Administracdo, desde que apresentado o respectivo comprovante de
comparecimento;

' VIl - casos fortuitos ou de forga maior.

§ 3° O prazo de que trata o inciso ! do § 2° deste artigo
podera ser dilatado para o servidor que se encontra em estagio probatério nos casos de
gestagdo ou cirurgia de alto risco, aborto legal, natimorto e doenca grave, mediante
avaliacédo e deciséo da Administracéo, depois de ouvido o érgéo de Medicina do Trabalho,
devendo o requerimento ser feito em processo administrativo.

§ 4° O prazo de que trata 0 § 3° deste artigo podera ser
dilatado até o maximo de um ano, suspendendo por igual periodo o prazo de avaliagéo
especial de desempenho de que trata o § 4° do artigo 41 da Constituicdo Federal.

. § 5° Os atrasos de entradas e saidas antecipadas,
justificados ou n&o, bem como as horas de afastamento para acompanhamento familiar,
seréo convertidos em horas e considerados como auséncias, sempre que,
acumuladamente, correspondam pelo menos & meia jornada didria de trabalho do
servidor, & excegéio das justificativas relativas a:

| - folgas compensatérias referentes as horas excedentes de
trabalho de qualquer natureza; .

I-participagdo em eventos relacionados ao desenvolvimento
| profissional, tais como integracéo, freinamentos, jornadas, cursos, entre outros
aprovados/autorizados pela Administragdo, desde que apresentado o respectivo
comprovante de comparecimento;

' il - servicos externos, desde que especificado o local onde
foi realizado o servigo;

IV - problemas técnicos no equipamento de registro de ponto
ou no cracha, desde que comprovados pela Administracéo.

§ 6° A aplicagéio do disposto no inciso VIi do § 2° deste
artigo requer a andlise circunstanciada do fato gerador, sendo a decisdo de competéncia

| da Comisséo de Avaliagdo Especial de Desempenho, apéds manifestacédo técnica da
Secretaria de Administrac&o.

§ 7° Serdo considerados no histérico funcional os seguintes
fatores:

| - obediéncia hierarquica;
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Il - conduta moral e profissional compativel com as
atribuigdes do cargo;
' Il - ndo cometimento de infragéo disciplinar ou irregularidade
administrativa grave;
IV - inexisténcia de pratica de ilicito penal.

§ 8° O histérico funcional serd mensurado no periodo
avaliado e o descumprimento dos fatores neste periodo serd pontuado para efeitos de
desconto da nota obtida pela soma das avaliagbes funcional e institucional, conforme
escala a ser regulamentada por meio de decreto, observando-se o limite maximo de dois
pontos.

§ 9° Serdo considerados no histérico funcional os dados
constantes do prontuério do servidor, desde due resultantes de processo administrativo
em que tenha sido garantido o contraditério e a ampla defesa.

§ 10. A suspensdo decorrente de processo administrativo
disciplinar acarretard perda de pontos exclusivamente para a avaliagdo do histérico
funcional.

§ 11. O servidor que ndo apresentar nenhuma ocorréncia
relativa a assiduidade ou histérico funcional tera acrescido meio ponto na nota final da
avaliag&o de desempenho, limitada a dez pontos.

§ 12. Enquanto a avaliag&o institucional ndo for implantada,
a nota da avaliagdo de desempenho considerara a avaliagéio funcional, o histérico
funcional e a assiduidade.

Segéo Il - Da Avaliagéo Especial de Desempenho
Art. 20. A avaliacéo especial de desempenho:

| - € um processo realizado a cada dez meses desde o
Ingresso até o terceiro ano do servidor na Administragéo Municipal, considerando que:

: a) a primeira avaliagdo ocorrera ao final do perfodo de dez
meses, contados da posse:;

b) a segunda avaliacéo ocorrera ao final do periodo de vinte
meses, contados da posse;

c) a terceira avaliagio ocorrerd ao final do perfodo de trinta

LC. 495/13 P147611/13 8

e Ay

meses, contados da posse: AN

GABOOS



Prefeitura Municipal de Sao José dos Campos
- Estado de Sac Paulo -

d) o servidor ndo aprovado em qualquer das avaliactes
especiais de desempenho, apdés a andlise da Comissdo Especial designada, sera
exonerado ou reconduzido ao cargo anteriormente ocupado, se nele era estavel ao tempo
da exoneragéo;

e) apos a terceira avaliagdo especial de desempenho, as
avaliagbes seréio submetidas & apreciagio da Comisséo Especial para a aprovagio ou
nao do servidor no estagio probatorio;

f) a avaliagdo especial de desempenho dos Uitimos seis
meses do estagio probatério constitui pressuposto para aguisi¢ao de estabilidade e
suspende se necessdrio, o periodo de estagio probatério para quaisquer fins;

g) a suspenséio estabelecida na alinea "' deste inciso
somente poderd se dar pelo periodo maximo de seis meses;

h) as atribuicbes e a formagdo da Comissdo Especial de que
tratam as alineas "d" e "e" deste inciso serdo regulamentadas por decreto, no prazo de
quinze dias, a contar da vigéncia desta lei complementar,

Il - avalia o servidor para fins de definico da sua aptidio,
competéncia e capacidade de desempenho das atribuicdes do cargo, através de
pontuagéo, considerando:

a) a escala de pontuacéo de zero a dez pontos;
: b) o servidor que obtiver nota inferior a cinco pontos, em
qualquer das avaliagBes especiais de desempenho, serd declarado inapto e exonerado; (
' ¢) o servidor que obtiver média inferior a seis pontos [~

calculada sobre as duas primeiras avaliagdes, serd declarado inapto na avaliagéo
especial de desempenho e exonerado; .

d) & nota final dever4 ser calculada pela média aritmética das
notas das trés avaliagdes as quais o servidor foi submetido e, obtendo média inferior a
sete pontos, serd declarado inapto na avaliagéo especial de desempenho e exonerado;

e) a conclusdo do curso de formag&o especifico oferecido _
pela Administragéo Municipal e, obtendo nota minima inferior a sete pontos, sera
declarado inapto na avaliaco especial de desempenho e exonerado. |

§ 1° O servidor que durante o periodo do estagio probatério
ja tiver concluido com &xito o curso de formac&o especifico podera ser designado para
Ocupar cargo em comiss&o ou fungéo de confianga do quadro da Guarda GCivil Municipal,
desde que compativel com as fungbes de seu cargo de otigem, devendo ser submetido &
avaliagdo especial de desempenho, nos termos deste artigo.

_ § 2° O servidor que n&o for avaliado em qualquer dos
periodos mencionados no inciso | deste artigo em razdo de auséncia ou afastamento
ininterrupto superior a cento e oitenta dias, tera a avaliagsio especial de desempenho
suspensa, por igual periodo, limitada a suspenséo a doze meses. \

- §3° O servidor que estiver em perfodo de avaliagfio especial
de desempenho e que ndo tiver sido avaliado antes da entrada em vigor desta lei <
complementar, serd avaliado em conformidade com regras especificas.
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Segéo lll - Da avaliagéo periédica de desempenho

: Art. 21, A avaliagdo periédica de desempenho é um
processo sistematico de aferigio do desempenho do servidor, e sera utilizada como
critério para o desenvolvimento na carreira, bem como para fins de programacéo de
agbes de capacitagio, por meio de notas de zero a dez pontos.

§ 1° Para fins da avaliagdo periddica de desempenho, o
periodo a ser considerado sera aquele compreendido entre o 1° dia do més de julho do
ano anterior a 30 de junho do ano em que a avaliagéo for aplicada.

§ 2° Nao serd submetido a avaliagdo periddica de
desempenho o servidor que ndo tiver, no minimo, seis meses de efstivo exercicio
ininterrupto ne periodo previsto no § 1° deste artigo. '

: § 3° Ocorrendo o previsto no § 2° deste artigo, este periodo
sera considerado no préximo periodo de avaliacio.

Art. 22. A Administragdo reguiamentard por decreto as
normas a serem utilizadas na avaliagéio de desempenho, especial e periédica.” '

Complementar n® 359, de 2008, passando a vigorar com a seguinte redacao:
“Art. 42, ..

§ 3° Os Guardas Civis Municipais designados para o
exercicio das fungdes de confianca de que tratam os §§ 1° e 2° deste artigo, perceberio a
titulo de gratificagdo, a diferenga entre o padréo de vencimento do cargo em comissdo
para o qual for designado e o padréio de vencimento do cargo efstivo ou funcéio transitéria\
de origem ocupada.

§5° A gratificagéio de que trata o § 3° deste artigo aplica-se
as condigbes estabelecidas nos incisos de | a V, do § 5° e no § 6° do artigo 5° desta lei
complementar.” '

Art. 5° O servidor que for designado para o exercicio de
cargo de provimento em comiss&o da Guarda Civil Municipal, durante o periodo em que
perdurar a designagao, fara jus a percepgéo do adicional por tempo de servigo relativo ao
padréo de vencimento do cargo de provimento em comisséo para o qual for designado, a
ser atribuida como vantagem pessoal transitéria.

correspondera a diferenca entre o adicional por tempo de servico, calculado sobre o
padrdo de vencimento do cargo de provimento em comissio para o qual o servidor for
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designado, e aquele que o servidor j4 fizer jus em decorréncia do cargo efetivo ou fungéio
transitéria ocupada.

§ 2° A vantagem pessoal transitéria de gue trata este artigo
aplicam-se as seguintes condigbes:

| - vira especificada em rubrica prépria de pagamento;
Il - n&o servira de base para o célculo de outras rubricas de
pagamento; '
' Il - serd integrada pela média para fins de pagamento do
décimo terceiro salario, férias, adicional de um tergo de férias e abono pecuniario;
IV - integrard a base de cdlculo para a concesséo de
beneficios, & excegdo do vale transporte;
. V - néo tera incidéncia previdenciaria, estando sujeita as
demais incidéncias legais;
. VI - é de natureza transitéria, ndo se incorporando aos
vencimentos do servidor sob qualquer hipStese e para nenhum efeito legal.

§ 3° O servidor designado para cargo de provimento em
comiss&o afastado para a Previdéncia ndo fara jus & percepgdo da vantagem pessoal
transitéria sob qualquer hipétese, bem como aqueles designados nos termos previstos no
§1° do artigo 42 da Lei Complementar n° 359, de 2008. q

§ 4° Somente fard jus a percepcio da vantagem pessoal
transitéria de que trata este artigo, o servidor que estiver percebendo adicional por tempo
de servico sobre o cargo efetivo ou fungéo transitéria ocupada.

Art. 6° Os prazos de que tratam o artigo 41 e 0 § 1° do artigo
42 da lLei Complementar n° 359, de 2008, ficam prorrogados até 30 de dezembro de

2015, \

_ Art. 7° Ao servidor que vier a ser desighado para ocupar
cargo de provimento em comisséo de Assessor Administrativo, Assessor Operacional ou
outro cargo de provimento em comissdo da Guarda Civil Municipal se aplicam em
idénticas condigbes as regras estabelecidas nos §§ 2°, 3°, 4°, 5° e 6° do artigo 5° da Lei
Complementar n® 359, de 2008, conforme alteragbes introduzidas no artigo 1° e o
disposto no artigo 5° desta lei complementar.

Art. 8° N&o se aplicam aos servidores que ingressarem no
Quadro da Guarda Civil Municipal, a contar da vigéncia desta lei complementar:

: | - o adicional por tempo de servigo de que trata o inciso !l do
artigo 51 e o artigo 57 da Lei Complementar n° 56, de 24 de julho de 1992, com suas
alteragdes;

Il - a sexta-parte de que trata o artigo 66 da Lei
Complementar n° 56, de 24 de julho de 1992, com suas alteracgdes. N
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Art. 9° A avaliag@o de desempenho prevista nos artigos 17 e
seguintes, com as alteragBes introduzidas por esta lei complementar, serd aplicada para
todos os servidores publicos do quadro da Guarda Civil Municipal, mesmo agueles n&o
abrangidos pelo desenvolvimento na carreira da Guarda Civil Municipal previsto na Lei
Complementar n® 359, de 2008.

Art. 10. Os servidores da Guarda Civil Municipal que
ingressaram no servigo publico no periodo de agosto de 2011 a dezembro de 2012,
excepcionalmente, terdo a avaliagéo especial de desempenho efetuada considerando-se
0s periodos que seguem:

| - a primeira avaliagéo abrangera um periodo de vinte e dois
meses, contados da posse;
‘ [l - a segunda avaliagéo abrangera um periodo de doze
meses, contados do término do periodo de que trata o inciso | deste artigo.

§ 1° A assiduidade no periodo estabelecido no “caput” deste
artigo sera mensurada no periodo avaliado e as faltas e auséncias seréio pontuadas para
efeito de desconto da nota obtida na avaliagdo, excepcionalmente, em conformidade com
0 que segue:

| - até quatro auséncias: 0,3 ponto; ¢
Il - acima de quatro até oito auséncias: 0,5 ponto;

It - acima de oito até doze auséncias: 1,0 ponto;

IV - acima de doze até dezoito auséncias: 1,3 ponto;

V - acima de dezoito até vinte e quatro auséncias: 1,5 ponto;
VI - acima de vinte e quatro até trinta auséncias: 2,0 pontos;
Vil - acima de trinta auséncias: 3,0 pontos.

§ 2° A avaliag8o do servidor para fins de definigdo da sua

aptidao, competéncia e capacidade de desempenho das atribuicbes do cargo, dar-se-
por intermédio de pontuac&o, considerando: ‘x

| - escala de pontuagéo de zero a dez pontos;

Il - o servidor que obtiver nota inferior a cinco pontos, em
qualquer das avaliages espaciais de desempenho, ser4 declarado inapto e exonerado;

HI - a nota final devera ser calculada pela média aritmética
das notas das duas avaliagdes as quais o servidor for submetido e, obtendo média infetior
a sete pontos, serd declarado inapto na avaliag&o especial de desempenho e exonerado;

IV - a conclusdo e aprovagéo no curso de formacéo oferecido
pela Administracdo Municipal a ser comprovada mediante apresentacdo de
documentacgéo especifica, emitida pela chefia da Guarda Civil Municipal, sob pena de ser
declarado inapto na avaliagéo especial de desempenho e exonerado.

N

§ 3° Aos servidores de que trata o “caput” deste artigo
aplicam-se os demais dispositivos desta lej complementar, sendo a avaliagéo especial de
desempenho regulamentada por decreto no prazo de até sessenta dias a contar da

TR Ty
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Prefeitura Municipal de S&o José dos Campos
- Estado de 540 Paulo -

vigéncia desta lei complementar, data a partir da qual terd inicio a avaliaggo especial de
desempenho propriamente dita.

Art. 11. Seré institufda Comisséo de Avaliacdo Especial de
Desempenho especifica para a Guarda Civil Municipal, a ser nomeada por portaria do
Chefe do Executivo, composta de trés servidores estaveis, sendo pelo menos um do
Departamento de Gestéio de Pessoas, drgéo da Secretaria de Administracéo.

Art. 12. Esta lei complementar entra em vigor na data de sua
publicagéo.

Art. 13. Fica revogado o Decrsto n° 14.536, de 22 de margo
de 2011, e demais disposicGes em contrario.

Prefeitura Municipal de S&o José dos Campos, 28 de maio

de 2013,

Paulo Rogékia Merfins Toledo
Secretario d§ Administragéo

José Lufs Nunes do Couto
Secretario Especial de Defesa do Cidadao
Z

N /

José Walter Raimundo Pontes
Secretario da Fazenda
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Prefeitura Municipal de Sao José dos Campos
- Estado de S&o Paulo -

Homem Alves
Secretario-de”Assuntos Juridicos

Registrada na Assessoria Técnico Legislativa da Consultoria
Legislativa, aos vinte e oito dias do més de maio do ano de dois mil e treze.

\. j efislativa

(Projeto de Lei Complementar n°® 18/13, de autoria do Poder Executivo)
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